
SU~1ÁRIO 


Apresentação, 7 


1. Considerações gerais sobre o crime de lavagem 

de dinheiro, 15 


1.1 Um novo crime e uma nova política criminal, 15 


1 .2 Sistema de prevenção, 19 


I. 3 Um crime transnacional , 23 


1 .4 Reforma da lei de lavage m, 25 


2. Tipo objetivo no crime de lavagem, 29 


2. J O tipo princijxll. 29 


2.2 O rol de crimes antecedentes, 35 


2 .3 Crimes antecede ntes ocorridos no exterior, 4 J 

2.4 Os tipos penais subsidiários , 4 J 

2.5 Penas, 46 


2.6 Tipologias, 47 


3. Elemento subjetivo no crime de lavagem, 57 


3. J Dolo genérico e e le me nto subjetivo especial, 57 


3.2 Abrangência do dolo , 57 


3.3 O dolo eventual. 6 1 


3.4 A prova do dolo , 70 


3.5 Aspectos criminológicos, 74 


4. Processo penal no crime de lavagem, 79 


4. J. Competência. 79 


11 

  㖀 駺駺뮫 甒甒 甒畅̦$̦ ǻ 
M 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

brought to you by COREView metadata, citation and similar papers at core.ac.uk

provided by Biblioteca Digital Jurídica do Superior Tribunal de Justiça

https://core.ac.uk/display/16022131?utm_source=pdf&utm_medium=banner&utm_campaign=pdf-decoration-v1


4.1 . 1 Compe tênc ia da Justiça Fcde ral, 79 


4. 1.2 Competência das va ras fed era is especia li zadas, 8 1 


4.2 Autonomia do c rime de lavage m e prova indic iária, 88 


4.3 Procedimento e citação, 95 


4.4 A investigação e a persecução, 97 


4.4 . 1 Seletividade da inves tigação e da persec ução c riminal , 97 


4.4. 2 Métodos de investigação, 98 


4.4 .3 Métodos modernos de inves tigação, 100 


4.4.3. I Quebra do sigilo fi sca l e bancário, 10') 

4.4. 3.2 Jnte rcep tação das comunições telefônicas . 107 


4.4 .3.3 De lação pre miada, J09 

4.4 .3.4 	Escutas ambienta is , ação con trolada , infiltração de age ntes e 


operações di sfarçadas, I 13 


4.4.4 Sigil o nas inves tigações, 12 1 


4.4 .5 Encontro fortuit o de provas e compartilhamento 


de provas , 122 


5. Prisão e liberdade , 133 


5. I Vedação de fiança , de libe rdade provisória e de apelo em liberdade, 133 


').2 O princíp io da presu nção de inocênci a, 134 


5. 3 I3reve hi stóri co sobre a pres unção de inocênci a, 136 


5.4 	Presunção de inocência e m textos in te rnac iona is de direitos 


humanos, J47 


'). ') Consequênc ias da presunção de inocência. J 48 


') .6 Presunção de inocênc ia e efeitos de recursos, 154 


') .7 Presunção de inocênc ia e dec isões no processo pe na l, J 60 


6. Confisco e medidas assecura tórias, 167 


6. 1 Confisco e lavage m de dinhe iro. 167 


6.2 Nat ureza jurídica do confi sco. 168 


6.3 Regras de provas para aplicação do confisco, 171 


6.4 I\ egra s espec ia is para c riminosos profissionai s, 173 


6.5 Regras sobre confisco constan tes e m tratados inte rn ac ionais, 177 


12 


6.6 Medidas assec uratórias, 18 J 

6.7 Ad ministração provisória e a lienação 

7. Cooperação jurídica internacio nal , 19 


7. 1Ampliação da cooperação como objel 

7.2 Conceitos básicos , 193 


7.3 Competência na cooperação passiva, 

7.4 Competênci a na cooperação ativa , I ( 

7.5 O princípio loem regit aetum, 200 


7.6 Limites à coo peração jurídica interm 

7.6. 1 Limites à extradição, 203 


7.6.2 Limites para ou tras medidas pI 

7.7 Cooperação direta sem intermédio d. 

7.8 Medidas de ca ráte r unilateral , 216 


Referências, 219 


13 

  㖀 駺駺뮫 甒甒 甒畅̦$̦ ǻ 
M 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



da Justiça Federal, 79 


das varas federais especializadas, 81 


de lavagem e prova indiciária, 88 


95 


da investigação e da persecução criminal, 97 


investigação, 98 


1h(1,rlprn()~ de investigação, 100 


sigilo fiscal e bancário, 105 


das comunições telefônicas, 107 


iada, 109 


de provas e compartilhamento 
22 


33 


de liberdade provisória e de apelo em liberdade, 133 


1,," Ull,<Q,V de inocência, 134 


136 


. em textos internacionais de direitos 


e efeitos de recursos, 154 


ia e decisões no processo penal, 160 


aplicação do confisco, 171 


constantes em tratados internacionais, 177 


12 

6.6 Medidas assecuratórias, 181 


6.7 Administração provisória e alienação antecipada dos bens, 183 


7. Cooperação jurídica internacional, 191 


7.1 Ampliação da cooperaç'ão como objetivo político-jurídico, 191 


7.2 Conceitos básicos, 193 


7.3 Competência na cooperação passiva, 196 


7.4 Competência na cooperação ativa, 199 


7.5 O princípio loeus regit aetum, 200 


7.6 Limites à cooperação jurídica internacional, 202 


7.6.1 Limites à extradição, 203 


7.6.2 Limites para outras medidas processuais, 208 


7.7 Cooperação direta sem intermédio da Autoridade Central, 213 


7.8 Medidas de caráter unilateral, 216 


Referências, 219 


13 

  㖀 駺駺뮫 甒甒 甒畅̦$̦ ǻ 
M 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


